
 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
PROCESSO TC N.º 01570/17 
 
Objeto: Aposentadoria – Verificação de cumprimento de Resolução 
Órgão/Entidade: Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos de Sapé 
Interessado (a): João Batista Cavalcanti de Almeida 
Relator: Cons. Subst. Oscar Mamede Santiago Melo 
 
 
 

EMENTA: PODER EXECUTIVO – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA – 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA – ATO DE GESTÃO DE PESSOAL – 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA PARA FINS DE REGISTRO – 
ATRIBUIÇÃO DEFINIDA NO ART. 71, INCISO III, DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, E NO ART. 1º,     
INCISO VI, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 18/1993 – 
EXAME DA LEGALIDADE – Cumprimento de decisão. Concessão de 
Registro. Arquivamento dos autos. 

 
ACÓRDÃO AC2 – TC – 02631/18 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC nº 01570/17, que trata, nesta 
oportunidade, da verificação de cumprimento de Resolução RC2-TC-00112/17, pela qual a 2ª 
Câmara Deliberativa decidiu assinar o prazo de 60 (sessenta) dias para que a gestora do 
Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos do Município de Sapé, Srª. Thais 
Emília Diniz Mendes de Araújo Costa, adotasse as providências necessárias ao 
restabelecimento da legalidade, conforme relatório da Auditoria, sob pena de multa, 
denegação do registro do ato concessivo e de responsabilização da autoridade omissa, 
acordam os Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 
 

1. JULGAR cumprida a referida decisão; 
2. JULGAR LEGAL E CONCEDER registro ao ato aposentatório em apreço; 
3. DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos. 

 
Presente ao julgamento o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 

Publique-se, registre-se e intime-se. 
TCE – Sala das Sessões da 2ª Câmara, Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa 

 

João Pessoa, 23 de outubro de 2018 
 

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho 
PRESIDENTE 

 

Cons. Subst. Oscar Mamede Santiago Melo 
RELATOR 

 
 

REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 
 



 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
PROCESSO TC N.º 01570/17 
 
 

RELATÓRIO 
 
CONS. SUBST. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): O Processo TC 01570/17 trata, 
originariamente, da APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO do (a) Sr 
(a) João Batista Cavalcanti de Almeida, matrícula n.º 244, ocupante do cargo de Motorista, 
Classe A, Nível XI, com lotação na Secretaria de Meio Ambiente e Infraestrutura do Município 
de Sapé/PB. 
 
A Auditoria em seu relatório inicial sugeriu que fosse notificada autoridade responsável para 
apresentar esclarecimentos acerca das seguintes irregularidades: 
 

1. ausência da Portaria n° 791/83 que concedeu ascensão funcional do cargo de Operário 
código LTZCV – 1105.1, para o cargo de motorista, lotado na Divisão de Obras e 
Urbanismo; 

2. ausência de Certidão de Tempo de Contribuição ao RGPS (CTC); 
3. ausência do último contracheque; 
4. ato concessório de aposentadoria (Portaria 005/2017) com erro de grafia no nome do 

servidor, devendo o ato ser ratificado e republicado; 
5. constatou-se incoerência no preenchimento do formulário da memória de cálculo no 

tocante à regra de aposentadoria, que, no caso em análise, foi requerida como 
aposentadoria comum e não como de invalidez permanente. Inobstante não haver 
impedimento para concessão do benefício quanto à regra de Aposentadoria por Tempo 
de Contribuição, alerta-se ao gestor que o envio de informações incorretas a este 
Tribunal é passível de multa conforme disposto no artigo 7º da Resolução Normativa 
RN TC nº 05/2016. 

 
Houve notificação da gestora responsável, porém, sem apresentação de quaisquer 
esclarecimentos. 
 
O Processo foi encaminhado ao Ministério Público que através de sua representante emitiu 
COTA, pugnando pela baixa de Resolução, assinando prazo para que adote as medidas 
cabíveis a fim de que sejam apresentadas as informações necessárias à plena instrução do 
processo, na forma reclamada pelo Corpo Técnico, sob pena de aplicação da multa prevista no 
art. 56 da Lei Orgânica deste Tribunal, em caso de injustificada omissão. 
 
Na sessão do dia 05 de dezembro de 2017, através da Resolução RC2-TC-00112/17, a 2ª 
Câmara Deliberativa decidiu assinar o prazo de 60 (sessenta) dias para que a gestora do 
Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos do Município de Sapé, Srª. Thais 
Emília Diniz Mendes de Araújo Costa, adotasse as providências necessárias ao 
restabelecimento da legalidade, conforme relatório da Auditoria, sob pena de multa, 
denegação do registro do ato concessivo e de responsabilização da autoridade omissa. 
 
Notificada a gestora responsável apresentou defesa DOC TC 03016/18, a qual foi analisada 
pela Auditoria que entendeu que as falhas foram sanadas. 
 
É o relatório.  
 



 
 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
PROCESSO TC N.º 01570/17 
 

PROPOSTA DE DECISÃO 
 
CONS. SUBST. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): A referida análise tem como 
fundamento o disciplinado no art. 71, inciso III, da Constituição do Estado da Paraíba, e o 
estabelecido no art. 1º, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n.º 18/1993, que atribuíram 
ao Tribunal de Contas do Estado a responsabilidade pela apreciação, para fins de registro, da 
legalidade dos atos de aposentadorias. 
 
Do exame realizado, conclui-se que não restaram pendências para a concessão de registro do 
ato de aposentadoria em análise, tendo em vista que a gestora atendeu as solicitações 
constantes na Resolução RC2-TC-00112/17. 
 
Ante o exposto, proponho que a 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA: 
 

1. JULGUE cumprida a referida decisão; 
2. JULGUE LEGAL E CONCEDA registro ao ato aposentatório em apreço; 
3. DETERMINE o arquivamento dos presentes autos. 

 
É a proposta. 

 
 

João Pessoa, 23 de outubro de 2018 
 

Cons. Subst. Oscar Mamede Santiago Melo 
RELATOR 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho

23 de Outubro de 2018 às 14:50

Cons. Subst. Oscar Mamede Santiago Melo Manoel Antonio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR
MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

23 de Outubro de 2018 às 14:06 24 de Outubro de 2018 às 08:54


